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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
REEQUADRAMENTO  DA  ATIVIDADE  DO  GRAU
MÍNIMO (10%) PARA O MÉDIO (20%). PAGAMENTO
DA  DIFERENÇA  COM  RELAÇÃO  AO  PERÍODO
PRETÉRITO.  IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  DESEMPENHO  DA
ATIVIDADE INSALUBRE EM GRAU MÉDIO QUANTO
AOS  ANOS  PLEITEADOS.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL.  SUBMISSÃO  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE. SENTENÇA EM CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DOMINANTE
NESTA CORTE DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART.
557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Muito  embora  a  própria  Administração  tenha
reclassificado  a  atividade  desempenhada  pelos
apelantes para o grau médio de insalubridade, não há
previsão  legal  criando  o  direito  ao  pagamento  da
diferença  destes  valores  quanto  ao  período  não
alcançado pela prescrição quinquenal.

-  Ademais,  os  apelantes  não  comprovaram  o
desempenho de atividade insalubre em grau médio com
relação ao período pretérito, o que repele ainda mais o
direito pleiteado.

VISTOS, etc.
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Cuida-se de apelação cível  interposta  por  Lindemberg  Almeida
Lacerda e outras em face da sentença de fls. 124/128, que julgou improcedente
o  pedido  constante  da  ação de  cobrança  por  eles  ajuizada em desfavor  do
Município de Campina Grande, tendo em vista a inexistência de previsão legal
que justifique o pagamento da diferença do adicional de insalubridade, referente
aos  cinco  anos  anteriores  ao  reenquadramento  da  atividade  de  agente
comunitário de saúde, que passou do grau mínimo (10%) para o médio (20%).

Em  suas  razões  (fls.  130/140),  os  recorrentes  pugnam  pela
reforma  da  decisão  a  quo, para  que  a  demanda  seja  julgada  totalmente
procedente, reconhecendo o direito ao pagamento dos valores pleiteados.

Intimado, o Município apelado apresentou contrarrazões repelindo
a tese recursal, e, consequentemente, requerendo a manutenção do decisum.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  declarou  inexistir  interesse
público que reclame a atuação ministerial no presente feito.

É o relatório.

DECIDO

Colhe-se do caderno processual  que os apelantes são agentes
comunitários de saúde do Município de Campina Grande e percebiam adicional
de insalubridade em grau mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) sobre
o vencimento do cargo efetivo.

Ocorre que, em maio de 2009, o ente público municipal procedeu
ao reenquadramento da referida atividade para o grau médio de insalubridade,
no percentual de 20% (vinte por cento).

Com base nisso, os servidores ajuizaram a presente ação com o
intuito de receber o pagamento pela diferença entre os percentuais, referente ao
período  pretérito,  não  alcançado  pela  prescrição  quinquenal,  alegando  que
sempre laboraram nas mesmas condições de insalubridade.

Inobstante  a  fundamentação  disposta  nas  razões  recursais,  é
imperioso  reconhecer  que  a  sentença  de  improcedência  deve  ser  mantida,
porquanto  apresenta-se  em consonância  com o  entendimento  jurisprudencial
dominante  nesta  Corte  de  Justiça,  segundo  o  qual  inexiste  o  direito  ao
pagamento  dos  valores  retroativos  quando  não  houver  previsão  legal  nesse
sentido.

No caso, os insurgentes não demonstraram a existência de lei
municipal  que  garanta  aos  agentes  comunitários  de  saúde  do  Município  de
Campina Grande o pagamento da diferença entre os percentuais com relação
aos anos anteriores ao reenquadramento da atividade para o grau médio de
insalubridade.
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Considerando  que  a  Administração  Pública  está  sujeita  ao
princípio da legalidade, conclui-se pela impossibilidade de concessão de direito
que carece de previsão normativa.

Ademais,  os  apelantes  não  comprovaram  o  grau  médio  da
insalubridade  referente  à  atividade  que  desempenharam  durante  o  período
pleiteado, o que reforça ainda mais a improcedência da presente ação, visto que
a  verba  em  questão  possui  natureza  transitória,  sendo  concedida  somente
enquanto perdurar a situação de insalubridade e nunca resultando em direito
adquirido.

Sobre a matéria, cito precedentes desta Corte que se referem a
casos que envolvem a mesma categoria profissional e o Ente da Federação: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRETENSÃO  DE
PERCEPÇÃO  PECUNIÁRIA  RETROATIVA  DA  DIFERENÇA
ENTRE  OS  PERCENTUAIS  DE  INSALUBRIDADE  ATUAL  E
ANTERIOR  À  MODIFICAÇÃO  IMPLEMENTADA  PELO
MUNICÍPIO.  AUMENTO  DO  ADICIONAL  QUE  NÃO  LEVA  À
CONCLUSÃO  DO  DIREITO  AO  PAGAMENTO  EM  DATA
PRETÉRITA.  DESPROVIMENTO.  -  Embora  o  Ente  Municipal
tenha implantado o adicional de insalubridade nos contracheques
das  autoras no percentual de 10% e, posteriormente, aumentado
para 20%, tal conduta não induz que seja reconhecido o direito ao
novo percentual em data pretérita, salvo se fosse editada norma
de regência fixando o valor a ser pago pela atividade exercida, o
que não restou comprovado nos autos. - Não se pode presumir
que as condições de trabalho no período em que passaram os
funcionários a receber o adicional majorado eram as mesmas em
data anterior, inexistindo direito ao recebimento da diferença de
percentual.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00109168620118150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,  j.  em 26-05-
2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  COBRANÇA.  AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL  NO  PERÍODO  PERÍODO  RECLAMADO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  DO  RETROATIVO
PLEITEADO.  PEDIDO  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.
PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE.  INCIDÊNCIA  DO
ART.  557,  §  1º-A  DO  CPC.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO. 1. A Administração Pública está
vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só
pode fazer o que a lei autoriza. 2. Inexistindo legislação específica
local  no  período  anterior  a  maio  de  2009,  assegurando  aos
agentes  comunitários  de  saúde  a  percepção  do  adicional  de
insalubridade em 20% (vinte por cento), não há como condenar a
edilidade  ao  pagamento  da  diferença  pleiteada.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00022266820118150011, -
Não possui -, Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D
FERREIRA , j. em 18-03-2015) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
VÍNCULO  ESTATUTÁRIO.  AUMENTO  DE  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  PARA  O  GRAU  MÉDIO.  COBRANÇA  DE
DIFERENÇA DE PERÍODOS PRETÉRITOS. INEXISTÊNCIA DE
PREVISÃO  LEGAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  -  A
Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade,
segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Desse
modo, inexistindo disposição legal no período em que a apelante
requer  a  diferença,  não  há  como  se  determinar  o  pagamento.
Precedentes do TJ/PB. -  “A verificação pelo ente municipal  em
determinado período de tempo, de que a autora realiza atividades
insalubres que justificam o pagamento do adicional respectivo em
grau  médio,  não  comprova,  por  si  só,  que  estas  específicas
atividades  foram  desempenhadas  anteriormente,  e  desde  a
nomeação  das  servidoras,  o  que  impossibilita  o  pagamento
retroativo  do  adicional  neste  patamar.”  (TJ/PB.  AC  Nº
001.2009.020371-0/001.  Relª.  Dra.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, Juíza de Direito convocada para substituir a Desª Maria
de Fátima Bezerra Cavalcanti. J. Em 01/03/2011). − Súmula nº 42
do  TJPB-  “O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes comunitários de saúde submetidos  aos vínculo  jurídico
administrativo, depende de lei regulamentadora de ente ao qual
pertencer.”  (Súmula editada por força da decisão prolatada nos
autos  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência
nº.2000622-03.2013.815.0000,  julgado em 24/03/2014,  tendo as
conclusões  do  Acórdão  sido  publicadas  no  DJ  de  05/05/2014)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00203930720098150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 04-11-2014) 

Estando a sentença em conformidade com a jurisprudência desta
Corte de Justiça, impõe-se a negativa de seguimento ao recurso, com amparo
no art. 557, caput, do CPC.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, o que faço
de forma monocrática, nos termos do art. 557, caput, do CPC, por reconhecer
que  a  decisão  a  quo apresentam-se  em  consonância  com  a  jurisprudência
dominante neste Tribunal de Justiça. 

P.I.

João Pessoa, 09 de novembro de 2015.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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